
CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA

Ata da 17ª Reunião Ordinária realizada no dia 1º de agosto de dois mil e vinte e dois.

Ao primeiro dia do mês de agosto, do ano dois mil e vinte e dois, às treze e trinta horas, foi realizada a
Décima Sétima Reunião Ordinária com os Conselheiros do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente.  A  reunião  aconteceu  na  modalidade  híbrida,  presencialmente  no  auditório  da  Secretaria
Municipal  de  Assistência  Social  –  SEMAS,  situada  na  Rua  Raul  Seixas,  s/n,  Quadra  4,  Lote  5,  Jardim
Campomar – Rio das Ostras, e por meio de aplicativo “Google Meet”. Apresentado como pauta: 1) Análise
de denúncia do CT;  2)  Estruturação de  Comissões  Especiais  para acompanhamento dos Processos
Administrativos; 3) Cronograma de trabalho da Comissão de Edital; 4) Apresentação do Portfólio de
atividades desenvolvidas no 1º semestre de 2022; 5) Assuntos Gerais.  Estiveram presentes os seguintes
conselheiros:  Andreia Braga dos Santos Moraes Costa – Grupo de Apoio à Adoção – ADOTE; Anna
Lucia  Alves  dos  Santos  Nascimento  –  Associação  Égide.CT;  Fernanda  Barreto  Peres  –  Secretaria
Municipal de Saúde – SEMUSA; Giselly Leão de Oliveira – Secretaria Municipal de Assistência Social
– SEMAS;  Marcio da Silva de Souza – Secretaria de Educação, Esporte e Lazer - SEMEDE;  Patriq
Almeida Cunha -  Secretaria Municipal de Gestão Pública – SEGEP;  Roseny Ricalde Figueiredo da
Silva – Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS; Vanusia Dutra – Fundação Joanna de
Angelis  –  FJA; Walmira Guimarães Araújo Azeredo -  Secretaria de Educação,  Esporte  e  Lazer –
SEMEDE. Participou também a Senhora Mariana Cristina Gonçalves, Conselheira Tutelar – CT, e a
Senhora Fabiana Aldaci Lanke,  Assistente Social da SEMEDE.  A Presidente, Senhora Vanusia,  fez a
abertura da reunião e, em seguida, deu início aos assuntos da pauta:  1)  Análise de denúncia do CT:   O
Conselheiro Marcio apresentou um panorama da denúncia recebida, de um atendimento realizado por uma
Conselheira Tutelar, no qual ela lê o relatório da denúncia diante da família envolvida, expondo nomes de
funcionários da instituição e de outros  adolescentes.  A Presidente  levantou a hipótese de ser  aberta  uma
sindicância, e a Conselheira Giselly lembrou a proximidade das próximas eleições do Conselho Tutelar, e a
reincidência  do  envolvimento  da  Conselheira  em  questão  em  denúncias  relacionadas  à  sua  conduta  em
atendimentos.  A Vice Presidente,  Roseny,  falou sobre a  importância  de fortalecer  os elos do Sistema de
Garantia de Direitos, e que fatos como esse contribuem para a perpetuação da violência nas instituições e nas
famílias. Com a palavra, a Conselheira Tutelar Mariana falou sobre o zelo pela ética profissional do CT, e que
a  situação  denunciada  causa  a  revitimização  da  criança.  Disse  também  que  a  Conselheira  denunciada
“confessou” diante dos demais Conselheiros Tutelares que, realmente, fez a leitura integral do relatório diante
da família, porque “ela trabalha com a verdade, e a verdade tem que ser dita”. A Assistente Social Fabiana
falou sobre a reunião realizada na SEMEDE que tratou do assunto, reforçando a fala da Conselheira Mariana.
Falou também sobre as possíveis consequências para a vítima,  como a perda de confiança ou quebra de
vínculo com a instituição de ensino, que pode inclusive afetar outras crianças/adolescentes. Fabiana perguntou
se será tomada alguma atitude pelo CMDCA, e se o Colegiado pode elaborar algum material pedagógico
futuramente que aborde situações como a relatada. Ela ainda esclareceu que não há intenção de prejudicar o
órgão (CT), mas de promover a proteção do direito da criança e do adolescente. A Presidente perguntou ao
Colegiado sobre instaurar um Processo Disciplinar que apure o caso, e todos os Conselheiros participantes
concordaram.  2)  Estruturação  de  Comissões  Especiais  para  acompanhamento  dos  Processos
Administrativos: A  Presidente  propôs  a  estruturação  de  Comissões  Especiais  que  apurem  o  Processo
Disciplinar nº 9642/2021,  e o Processo que será instaurado no caso da denúncia feita pela instituição de
ensino. O Colegiado acordou que o Processo nº 9642/2021 será apurado pela Comissão Especial composta
pelos seguintes Conselheiros: Andreia Braga, Fernanda Barreto, Marcio Souza e Vanusia Dutra. Para apurar o
Processo que será aberto para tartar da denúncia da instituição de Ensino, a Comissão Especial será composta
pelas  Conselheiras  Anna  Lucia,  Rosa  Maria,  Vanusia  Dutra  e  Walmira  Guimarães.  3)  Cronograma de
trabalho  da  Comissão  de  Edital: Os  representantes  desta  Comissão  se  comprometeram  a  elaborar  o
cronograma de trabalho e divulgar no grupo de “whatsapp” do Conselho,  e a Presidente orientou que as
demais Comissões Especiais façam o mesmo. 4) Apresentação do Portfólio de atividades desenvolvidas no
1º semestre de 2022: Foi apresentado o portfolio das atividades do Conselho no primeiro semestre de 2022, e
os Conselheiros solicitaram que fosse acrescentada a atividade referente ao “poadcast” da Campanha 18 de
Maio. 5) Assuntos Gerais: A Presidente deu ciência ao Colegiado sobre os contatos realizados pela Comissão



de Registros: A Senhora Juliana, da GIRO, falou sobre o registro com a Associação de Mães da instituição,
que comunicará a decisão. Sobre o Senhor Raimundo, da Pastoral, o mesmo ainda não retornou o contato. A
Conselheira Andreia falou sobre a igreja situada no bairro Âncora, que desenvolve trabalhos com crianças e
adolescentes, como aulas de judô e reforço escolar, e se comprometeu em agendar uma visita da Comissão de
Registros a essa instituição. O Conselheiro Marcio deu informes sobre as duas visitas conjuntas para apurar
denúncias de creches irregulares. Informou que foi constatado que as creches funcionavam clandestinamente,
com meios  não  adequados  de  higiene,  alimentação  e  condições  irregulares  das  salas.  Foi  elaborado um
relatório  e  os  responsáveis  foram  notificados  da  impossibilidade  de  continuarem  funcionando  naquelas
condições. A Conselheira Tutelar Mariana falou que entende que o Conselho “feche” o espaço irregular, mas
que o Município precisa ofertar alternativas para essas famílias para que não sejam criadas mais formas de
violações de direitos dessas crianças. Marcio e Vanusia deram devolutiva sobre a visita à instituição de ensino
privada  que  foi  denunciada  por  intolerância  religiosa.  Informaram  que  falaram  com  o  responsável  e
identificaram  que  se  tratava  de  trabalhos  ou  atividades  feitas  por  alunos.  O  responsável  colocou  que  a
instituição permanece aberta ao diálogo, caso haja necessidade de maiores esclarecimentos. Sobre a votação
das alterações na Lei Municipal nº 1.520/2011, o Colegiado acordou de irem a uma sessão da Câmara de
Vereadores  para  pressionar  a  votação.  Para  tanto,  pretendem  marcar  um  dia  e  divulgar  no  grupo  de
“whatsapp” para que possa participar o maior número de Conselheiros possível, e a Presidente sugeriu que
sejam  feitos  registros  fotográficos  dessa  visita  à  Câmara  e  que  sejam  divulgados  nas  redes  sociais  do
Conselho. Ainda sobre esse assunto, o Conselheiro Marcio disse ser necessário se dirigirem principalmente ao
Presidente da Câmara, à Mesa Diretora e à Comissão ASIA. Nada mais havendo a tratar, a Vice Presidente
Roseny deu por encerrada a reunião, agradecendo a participação de todos. Eu,  Cristina dos Santos Ribeiro
----------- lavrei a presente Ata e assinei juntamente com os Conselheiros participantes.

Rio das Ostras, 1º de agosto de 2022.
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